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Emolumentos e propinas;
Equivalência de habilitações;
Graus e títulos académicos;
Cursos e planos de estudo.

Legislação e bibliografia:

Ajudas de custo:

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

Autonomia das universidades:

Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro;
Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto;
Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto;
Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;

Avaliação de desempenho:

Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;
Portaria n.o 509-A/2004, de 14 de Maio;

Ciência e tecnologia:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 1/2000, de 16 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 28 de

Agosto;

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;

Deontologia e serviço público — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;

Ergonomia, segurança e serviço público — Decreto-Lei
n.o 488/99, de 17 de Novembro;

Estatuto da Carreira Docente Universitária — AZEVEDO,
Arnaldo, Docentes Universitários (O Estatuto da Carreira
Docente Universitária), Vida Económica, 2.a edição, Porto,
1999;

Estatuto disciplinar:

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho n.o 4249/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 25 de Fevereiro de 2005;

Resolução do SU n.o 56/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 119, de 21 de Maio de 2004;

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 22 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto;
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 77/2005, de 13 de Abril;

Gestão patrimonial:

Portaria n.o 798/2000 (2.a série), de 20 de Maio;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Alteração à portaria 161/99 (2.a série), de 23 de Fevereiro;
Portaria n.o 161/99 (2.a série), de 23 de Fevereiro;
Portaria n.o 453/98 (2.a série), de 2 de Maio;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho n.o 355/97 (2.a série), de 14 de Maio;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Portaria n.o 983/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 81/87, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março;

Graus e títulos académicos:

Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;

Horário de trabalho:

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Princípios gerais da contabilidade pública e administração finan-
ceira do Estado:

Lei n.o 2/2002, de 28 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro;
Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto;
Portaria 794/2000, de 20 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;

Quadros e carreiras:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;

Relação jurídica de emprego:

Lei n.o 35/2004, regula o Código de Trabalho;
Lei n.o 99/2003, novo Código do Trabalho;
Resolução de Conselho de Ministros n.o 16/2002, de 28 de

Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2001, de 8 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Reitoria

Aviso n.o 6202/2006 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 4 de Maio de 2006, proferido por
delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Psicopedagogia e
Educação Especial da Criança requeridas pela Doutora Maria Mar-
garida d’Orey Alves Martins, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Saúl Neves de Jesus, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve.
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Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor
catedrático do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Luís Augusto de Miranda Correia, professor asso-
ciado com agregação do Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho.

Doutor Jacques Fijalkow, professor catedrático da Univer-
sidade de Toulouse-Le-Mirail.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2006. — O Vice-Reitor, Acílio da Silva Estanqueiro
Rocha.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 441/2006 (2.a série). — Sob proposta conjunta
do Instituto da Tecnologia Química e Biológica, do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical, da Faculdade de Ciências Médicas e
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa, através dos respectivos conselhos científicos, a seguir se publi-
cam as alterações ao Regulamento do Mestrado em Microbiologia
Médica (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 2003, a pp. 79 e 80), que mereceram a aprovação do
senado da Universidade Nova de Lisboa na reunião de 21 de Julho
de 2005:

«Regulamento do Mestrado em Microbiologia Médica

Alterações

Artigo 1.o

Criação do curso

A Universidade Nova de Lisboa (UNL), através do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical (IHMT), do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica (ITQB), da Faculdade de Ciências Médicas
(FCM) e da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT), confere o
grau de mestre em Microbiologia Médica.

Artigo 3.o

Organização e duração do curso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A parte curricular é constituída por um tronco comum, ver-

sando áreas curriculares obrigatórias. O 2.o semestre é constituído
por módulos opcionais, que incluem áreas curriculares de espe-
cialização.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Estrutura do curso e unidades de crédito

O curso inclui um tronco comum (áreas curriculares obrigatórias)
e módulos opcionais de especialização. As unidades de crédito (total
de créditos) distribuem-se por áreas científicas obrigatórias e áreas
científicas opcionais, num total de 60 créditos:

a) Total de unidades de crédito obrigatórias — 30 ECTS;
b) Total de unidades de crédito opcionais — 30 ECTS.

Artigo 12.o

Módulos opcionais

1 — Os módulos opcionais podem ter as seguintes origens:

a) Áreas curriculares oferecidas pelas quatro instituições da
UNL que propõem o mestrado, após aprovação nos respec-
tivos conselhos científicos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

Avaliação dos conhecimentos (parte curricular)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O não aproveitamento em unidades de crédito da parte cur-
ricular em duas edições consecutivas do mestrado implica impossi-
bilidade de concluir o mesmo. É devido o pagamento de uma propina
de inscrição na edição seguinte do mestrado no montante proporcional
às ECTS que o aluno terá de completar.

Artigo 16.o

Orientador e entrega da dissertação

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A dissertação final, correspondente ao trabalho de investigação

a desenvolver no 2.o ano do curso de mestrado, terá de ser apresentada
em sete exemplares e de acordo com regras de publicação fixadas
pela instituição onde é defendida a dissertação, sob proposta da comis-
são científica do curso.

Artigo 18.o

Início do funcionamento

A entrada em funcionamento do presente mestrado ficará depen-
dente da autorização expressa do reitor da UNL, exarada sobre rela-
tório fundamentado dos directores do IHMT, ITQB, FCM e FCT,
comprovando a existência dos recursos humanos e materiais neces-
sários à sua competente concretização.

ANEXO I

Plano curricular

O programa do curso de mestrado está organizado no sistema de
créditos europeus — European Credit Transfer System (ECTS) —,
tendo o número total de créditos repartidos por um tronco comum
e módulos opcionais de especialização (1.o ano). O curso é completado
com a realização de um projecto de investigação original e apre-
sentação da dissertação correspondente (2.o ano). Ao ano escolar
são atribuídas 60 unidades de crédito ECTS, devendo o mestrando
adquirir 30 em cada um dos semestres.

As unidades de crédito do sistema europeu atribuídas neste mes-
trado aos diversos módulos da parte curricular respeitam as unidades
de crédito atribuídas pela legislação portuguesa aos cursos de
mestrado.

O mestrado tem a duração de quatro semestres, sendo os dois
primeiros curriculares e os dois últimos de preparação da dissertação,
assim distribuídos:

1.o semestre — tronco comum, versando áreas temáticas obriga-
tórias — 30 ECTS e uma carga horária total de trezentas horas
(16 semanas), integrando formação teórica, teórico-prática, prática,
tutorias e contacto do aluno com o docente. Compõem o tronco
comum as seguintes cadeiras:

Introdução à Microbiologia, Genética Microbiana e Tecnologia
de DNA Recombinante;

Imunidade e Infecção;
Bacteriologia Médica;
Virologia Médica;
Micologia Médica;
Prevenção e Terapêutica das Doenças Infecciosas;
Teoria e Métodos em Epidemiologia e Bioestatística;
Bioética, Segurança Laboratorial e Garantia de Qualidade.

2.o semestre — módulos opcionais de especialização — a este
semestre correspondem 30 ECTS e uma carga horária de cerca de
trezentas horas, em que a formação é teórica, teórico-prática e prática.
Existem cinco módulos opcionais (I a V), que os alunos devem fre-
quentar, a escolher entre diferentes possibilidades oferecidas por cada
uma das instituições participantes, como se descreve em seguida:

Instituto de Tecnologia Química e Biológica (ITQB/UNL):

1) Biologia Molecular e Epidemiologia de Bactérias Pato-
génicas Gram-Positivas;

2) Genética Molecular Bacteriana: Novos Conceitos e Apli-
cações da Biologia do RNA;

3) Desenvolvimento Microbiano;

Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT/UNL):

1) Infecções Sexualmente Transmissíveis;
2) Tuberculose e Micobactérias Atípicas;
3) Epidemiologia Molecular do Vírus da Imunodeficiência

Humana (VIH);
4) Mecanismos de Resistência aos Antibióticos;
5) Infecções do Recém-Nascido;
6) Os Roedores na Microbiologia Clínica: Que Impacte na

Saúde Pública?;




